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da nacional essa ligação foi ne-
cessária e desejável, depois, se 
tornou um hábito discutível, se 

< não, pernicioso, esse, de manter 
o governo como parceiro favo-
rito e freqüente do setor priva- 

-1 do. Isso só fez impedir que o re- 
"'r:Z lacionamento do empresariado 

com os trabalhadores, com a 
CC classe política, os sindicatos 
9,amadurecesse. Hoje, procura-se 

até com certo desespero, supe-
rar essa dificuldade, e o que se 

ê é esas realizaram v que as empr 

Temo que o currículo do mi-
nistro Fernando Henrique, a 
unanimidade da sua aceitação 
no cargo e o ataque certeiro da 
sua intenção de, finalmente, ge-
renciar a contabilidade pública, 
não sejam suficientes para con-
tornar a índole do nosso Presi-
dente. Temo, ainda, que o mi-
nistro não disponha de tempo, 
oportunidade e paciência para 
conduzir a economia do País, 
desvinculando-se definitiva-
mente do papel que, anos a fio, 
vinha desempenhando no Legis-
lativo. • Fico assustado quando 
ouço o ministro se declarar con-
tra o aumento do preço dos 
combustíveis, argumentando 
que a população não suportaria 
mais esse encargo, porque me 
parece que, assim, ele estaria 
agindo muito mais como um 
parlamentar do que como um 
homem do Executivo, mais ain-
da, quando tal raciocínio vai 
frontalmente contra ao que vem 
apregoando: sentar no caixa e 
controlar os gastos, como fazem 
o empresário e o comerciante 
quando no seu negócio, sai mais 
dinheiro do que está entrando. 

Não é hora de fazer política, 
no senso estrito da palavra. E 
hora de administrar e me preo-
cupa, sim, quando vejo tanto 
tempo perdido com a revoada 
de governadores a Brasília, a ca-
da ministro que cai, a cada lote 
de cargos prontos a serem lei-
loados, porque como cidadão e 
contribuinte, tenho a sensação 
desagradável de ser tratado sem 
o devido cuidado. Não me pare-
ce que os Partidos demonstrem, 
ao cuidar dos serviços públicos, 
o entusiasmo correspondente à 
com que se inserem no governo, 
nem consta que assumam a res-
ponsabilidade por prejuízos oú  

maus resultados que eventual-
mente produzem. As ações não 
passam de empreitadas isoladas 
e sem rumo certo a não ser o de 
interesses específicos. Prova dis-
so a posição surpreendente da 
Câmara Municipal de São Pau-
lo no caso das contas da prefeita 
Erundina, constestadas pelo 
Tribunal de Contas. Embora a 
prefeita tivesse encaminhado à 
Câmara o laudo de cónsultorias 
independentes que corrobora-
ram a lisura do que foi contabi-
lizado na sua gestão, a prefeita 
foi condenada, apenas porque 
não foi possível negociar o nú-
mero de votos suficientes a seu 
favor. Uma negociação política 
e não técnica, mesmo que a 
questão fosse técnica e não polí-
tica. É especialmente preocu-
pante a disputa acirrada pela in-
dicação de cargos de direção nas 
estatais. O indivíduo que é indi-
cado atendendo a interesses po- 

líticos sente-se muito mais com-
prometido com quem o indicou 
do que com a instituição, é na-
tural, e seria ingênuo acreditar 
que a sua administração vá se 
dar de forma absolutamente im-
parcial. O que veio destruindo 
ao longo do tempo o fabuloso 
patrimônio das nossas estatais 
foi em grande parte, o uso social 
que se pretendeu dar a elas. Só é 
possível fazer justiça social com 
empresa que dá lucro. Portanto, 
é hora de pensar, no mínimo, 
em trapaça se uma estatal não 
dá lucro com a desculpa de que 
atende a uma função social. Sob 
esse aspecto, há um grande des-
compasso entre o setor privado 
e setor público brasileiros. A 
exacerbação da 'crise colocou o 
empresariado nacional na reta 
da concorrência e da verdade in-
contestável de que o mundo ca-
minha para se desvincular cada 
vez mais o Estado da iniciativa 

ajustes,excepcionais e iniciaram 
uma nova etapa e uma forma de 
parceria muito mais produtiva: 
empregador/empregado, em-
presa/consumidor. A crise bra-
sileira não se restringe à questão 
financeira do País. A falta de 
qualificação da nossa mão-de-
obra, o despreparo do nosso 
mercado para enfrentar a con-
corrência internacional, a quali-
dade discutível dos produtos 
aqui fabricados, também contri-
buíram para o acirramento da 
crise. E é exatamente aí que o 
setor privado está investindo e 
nessa proposta já ficou provado 
que é muito mais fácil implantar 
programas de qualidade em paí-
ses no Terceiro Mundo e os re-
sultados surgem muito mais ra-
pidamente do que no Primeiro 
Mundo. Quem sabe, não seja a 
hora de inverter os papéis e o 
governo buscar na iniciativa pri-
vada a parceria certa? 
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